
1A
Edição 3423

Sexta-feira,  26 de Junho de 2020PUBLICAÇÃO OFICIAL
 * Não pode ser vendido separadamente 	
    Suplemento integrante da edição 3423 do Jornal Correio do Povo do Paraná

Edição 3423
Sexta-feira,  26 de Junho de 202007 PUBLICAÇÃO OFICIAL

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

Praça Rui Barbosa, 01 – Centro – Cx. Postal 121 – 85.301-970 

CNPJ: 76.205.970/0001-95    Fone: (42) 3635-8100   Fax: (42) 3635-8136 

http://www.ls.pr.gov.br 

  
GABINETE DO PREFEITO 

Gestão 2017/2020 

 
DECRETO Nº 054/2020 

23/06/2020 
 

SÚMULA: ACRESCENTA PARÁGRAFO ÚNICO AO ARTIGO 2º 
DO DECRETO 038/2020 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 
  

O Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 65, inciso VI, da Lei Orgânica do Município de Laranjeiras do 
Sul, 

 
DECRETA: 

 
Art. 1º. O artigo 2º do Decreto 038/2020, de 29 de abril de 2020, passa a ter a 

seguinte redação: 

 
Art. 2º. Fica prorrogada a suspensão de eventos públicos ou 

particulares, de qualquer natureza, com reunião de público acima de 50 
(cinquenta) pessoas. 

Paragrafo único – Os eventos que tenham finalidades recreativas, lazer 
e confraternização, mesmo as realizadas em família, em ambientes fechados 
e abertos, ficam limitados a 12 (doze) pessoas. 

 
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Gabinete do Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul, em 23 de junho de 2020. 

 
 
 
 
 
 
 

JONATAS FELISBERTO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL 
CNPJ Nº. 76.205.970/0001-95 
PRAÇA RUI BARBOSA, 01 – FONE (042)3635-8135 
85.301-070 – LARANJEIRAS DO SUL - PARANÁ 
ATO AVISO DE LICITAÇÃO 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº. 002/2020 – PMLS 
Objeto:  Chamada pública para aquisição de gêneros alimentícios para escolas e 
centros municipais de educação infantil, através de recursos do governo federal 
e do município de laranjeiras do sul referente ao ano letivo de 2020 e 2021, 
através da chamada pública - conforme lei nº 11.947 de 16 de junho de 2009, 
resolução nº 38 do fundo nacional de desenvolvimento da educação (fnde), de 
17/07/2009. 
Os envelopes poderão ser protocolados até às 08h15 do dia 20/07/2020. 
Abertura dos Envelopes: 20 de julho de 2020, às 08h15min. 
Autorização: Jonatas Felisberto da Silva – Prefeito Municipal. 
Informações Sobre Edital: A íntegra deste Edital e seus anexos estarão 
disponíveis para consulta no site do município.  
Laranjeiras do Sul-Pr, 24 de junho de 2020. 
 
Maria Terezinha Snoz 
Presidente Comissão de Licitação 
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GABINETE DO PREFEITO 
Gestão 2017/2020 

 
 

  
 
 

LEI Nº 026/2020 
24/06/2020 

 

 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL, ESTADO DO 
PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE 

 
LEI 

 
Art. 1º Os proprietários de imóveis urbanos, edificados ou não, lindeiros em via ou 

logradouros públicos, beneficiados ou não com meio-fio e/ou pavimentação asfáltica, 
independentemente de notificação prévia são obrigados a mantê-los limpos, capinados e 
drenados, respondendo, em qualquer situação pela sua utilização como depósito de lixo, 
detritos ou resíduos de qualquer natureza. 

Art. 2º  Caracterizam-se como situações de mau estado de conservação de limpeza 
os imóveis que: 

I - possuam ervas daninhas, matos, inço ou conjunto de plantas nocivas ao meio urbano em 
altura igual ou superior a 60 (sessenta) centímetros; 

II - estejam acumulando resíduos sólidos da classe II B - inertes, segundo a NBR 10004/2004 
da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, sem autorização específica; 

III - estejam acumulando resíduos sólidos da classe II-A - não inertes, segundo a NBR 
10004/2004 da ABNT; 

IV - estejam acumulando resíduos sólidos da classe I - resíduos perigosos, segundo 
classificação contida na NBR 10004/2004 da ABNT; 

V - acumulem água empossada.  

§ 1º Os imóveis não edificados que estão cobertos com culturas temporárias são considerados 
imóveis bem conservados, desde que respeitem o limite destinado às calçadas e passeios. 

I - os proprietários dos imóveis previstos neste parágrafo deverão ainda mantê-los limpos e 
eliminar a vegetação existente na área plantada. 

§ 2º Fica proibida em toda a área urbana do município a limpeza de lotes através de capina 
química ou por queimadas. 

§ 3º Fica proibido o emprego de fogo como forma de limpeza na vegetação, lixo ou de 
quaisquer detritos e objetos, nos imóveis edificados e não edificados. 

Art. 3º O Departamento Municipal de Meio Ambiente ficará responsável pela 
fiscalização e a Secretaria da Fazenda pela aplicação das sanções previstas nesta lei. 

§ 1º As infrações identificadas serão objeto de lavratura de auto de infração em modelo  próprio 
adotado pela Secretaria Municipal Fazenda, onde constarão obrigatoriamente as seguintes 
informações: 

SÚMULA: DISPÕE SOBRE A LIMPEZA DE IMÓVEIS URBANOS E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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I - data e hora da identificação da infração; 

II - Identificação do proprietário do imóvel conforme constante do cadastro técnico do 

Município 

III - Identificação do fiscal responsável pela lavratura do auto; 

IV - Caracterização do tipo de infração cometida; 

V - Valor da multa expressa em Unidades Fiscais do Município - UFM; 

VI - placa com identificação do imóvel, com número da quadra e do lote, para registro 
fotográfico. 

a) a placa a que se refere este inciso deve ser de material apropriado. 

§ 2º Além de atestado por fiscal habilitado, as infrações serão fotograficamente registradas e 
mantidas em arquivo na Secretaria Municipal do Meio Ambiente pelo período de 5 (cinco) 
anos. 

§ 3º No ato de lavratura da infração o fiscal afixará uma placa indicativa de autuação com 
medidas mínimas de 60 (sessenta) centímetros quadrados onde constará os seguintes dizeres 
“Imóvel Notificado”. 

Art. 4º Os proprietários dos imóveis identificados, pela fiscalização do 
Departamento  Municipal de Meio Ambiente, como em mau estado de conservação estão 
sujeitos as penalidades constantes em decreto regulamentador. 
§ 1º Será considerada situação agravante se o mau estado de conservação representar risco 
iminente à saúde pública, conforme atestado emitido pela autoridade sanitária competente, 
importando em aplicação de multa em dobro qualquer que seja a infração. 

§ 2º Será considerado reincidente o imóvel em que for constatada nova infração no período 
correspondente a 36 (trinta e seis) meses contados a partir da emissão da primeira infração. 

§ 3º O disposto no § 2º deste artigo se aplica caso seja o mesmo proprietário do imóvel objeto e 
na época da autuação ou constatação de reincidência. 

§ 4º Quando caracterizada a reincidência  a multa será aplicada em dobro. 

§5º A cada nova reincidência a multa será aplicada em dobro, calculado sobre o valor da ultima 
infração lançada. 

Art. 5º  As notificações de autuações poderão ser feitas por: 

 I - Diretamente aos proprietários ou seus representantes, mediante ciência no auto de infração, 
quando for possível a localização dos mesmos; 

II - Por meio de aviso de recebimento postal quando for possível a identificação de endereço de 
correspondência dos proprietários; 

III - Pelo diário oficial do município. 

Art. 6º O pagamento das multas aplicadas, quando efetuado no prazo máximo de 
30 (trinta) dias contados a partir da data da notificação expedida nos termos do artigo 5º terão 
um desconto de 50% (cinquenta por cento) do valor constante do auto de infração. 

§ 1º O desconto estipulado no caput deste artigo só será concedido caso o proprietário do 
imóvel tenha regularizado a situação que originou o auto de infração. 

§ 2º Para pagamento de multas os proprietários dos imóveis autuados deverão retirar 
Documento de Arrecadação Municipal - DAM - ou documento equivalente junto ao 
Departamento Municipal de Meio Ambiente. 
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§ 3º Os débitos não liquidados dentro do prazo estipulado no caput deste artigo, importarão na 
inscrição em dívida ativa do valor total lançado no auto de infração. 

§ 4º Os débitos inscritos em dívida ativa serão corrigidos monetariamente acrescidos de mora 
de 1% (um por cento) ao mês ou fração.  

Art. 7º Depois de decorridos 30 (trinta) dias de aplicação da autuação, caso o 
proprietário do imóvel não tenha regularizado a situação, o Município de Laranjeiras do Sul, 
poderá executar os serviços de limpeza e roçada. 

§ 1º em casos de execução dos serviços previstos no caput deste artigo pelo Município de 
Laranjeiras do Sul, serão lançadas as cobranças aos contribuintes nos mesmos parâmetros e 
condições estabelecidos no artigo 5º e seus incisos desta Lei. 

§ 2º A notificação de execução dos serviços e respectivo lançamento de débito previstos neste 
artigo poderão ser feitos nas mesmas condições no artigo 5º desta Lei. 

Art. 8º O contribuinte poderá interpor recurso administrativo endereçado ao 
Município de Laranjeiras do Sul em um prazo de 15 (quinze) dias a partir da notificação de 
autuação. 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.   

  
Gabinete do Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul, em 24 de junho de 2020. 

 
 
 
 
 
 

JONATAS FELISBERTO DA SILVA 
Prefeito  Municipal 

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

 
Gabinete do Prefeito Municipal 

 
 
 
     PORTARIA N.º 151/2020 
 
 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL-
PR, usando da competência que lhe confere o Artigo 65, 
Inciso VI da Lei Orgânica do Município: 

 
 
 

RESOLVE: 
 
 
 

CONCEDER LICENÇA À GESTANTE, pelo prazo de 
180 (Cento e oitenta) dias, de acordo com o Artigo 93 da Lei Municipal 30/2004 de 
15/07/2004 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis) do Município de Laranjeiras do Sul-
PR e atestado médico específico, a Servidora abaixo relacionada. 
 
MATR. NOME CARGO C. P. F. PERÍODO 
39616-1 
43621-1 

Ana Scheila Ossoswski 
Viola 

Professora do Ensino 
Infantil/Fundamental 

044.235.309-02 08/06/2020 a 
04/12/2020 

 
 
     Gabinete do Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul, 25 
de Junho de 2020. 
 
 
 
 
 
 

Jonatas Felisberto da Silva 
Prefeito Municipal 

 

 
 

 

Município de Nova Laranjeiras 
Estado do Paraná 

CNPJ: 95.587.648/0001-12 
Rua Rio Grande do Sul, 2122 - Centro - CEP 85.350-000 

Fone: (42) 3637-1148 

 
HOMOLOGAÇÃO 

  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 22/2020-PMNL 

 
Analisando o procedimento do Pregoeir o e Equipe de Apoio, na 
apreciação do Pregão Presencial  nº 22/2020-PMNL e concordando 
plenamente com o mesmo, HOMOLOGO o processo, aceitando os 
termos das propostas para a contratação de empresa para 
recuperação, incluso o fornecimento de peças e serviços de mão de 
obra, para retíf ica do motor do Veículo Renault Master Ambulância, 
Ano 2017, Placa ATJ -1532, Frotas nº 105, do patrimônio municipal ,  e 
ADJUDICO o objeto l ic itado em favor da empresa adjudicada:  
J.  M. MACHADO RETÍFICA EIRELI -  ME,  com o valor total de R$ 
33.900,00 (Trinta e Três Mil e Novecentos Reais) .  
 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Laranjeiras , Estado do 
Paraná, em 25 de Junho de 2020. 

 
 
 

JOSE LINEU GOMES 
Prefeito Municipal  

 

 

REPUBLICAÇÃO DE EXTRATO 
 

INEXIGIBILIDADE  N.º 03/2017 - PMFJ 
                                                          CONTRATO N. º 87/2017 

2º TERMO ADITIVO – PRAZO 
 
CONTRATANTE:O MUNICÍPIO DE FOZ DO JORDÃO, Estado do Paraná, pessoa jurídica de 
direito público interno, com sede à Rua Padre Emilio Barbieri, nº 339, nesta cidade de Foz do 
Jordão/PR, inscrito no CNPJ/MF nº 01.603.719/0001/80, neste ato devidamente representado pelo 
Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Sr. IVAN PINHEIRO DA SILVA. 
 
CONTRATADA: PE FISIOTERAPIA ESPECIALIZADA LTDA-ME, com sede na Rua Itacolumi, 
963, Centro, CEP 85.501-240, Pato Branco-Pr e inscrita no CNPJ sob nº. 22.483.990/0001-07, 
representada pela Sra. Poliana Rodrigues da Silva Bernardi, portadora da Carteira de Identidade 
RG nº. 9.617.016-5/SSP-PR e CPF/MF sob o n.º 057.213.139-94 
 
PRAZO DE PRORROGAÇÃO: 12 (doze) MESES. 
Data da assinatura: 28 de junho de 2019. 
Foro: Comarca de Guarapuava – Paraná. 
 

 
 
 
 
 
 
MUNICÍPIO DE PINHÃO 

ESTADO DO PARANÁ 
 
 

RATIFICAÇÃO 
 

Processo de Dispensa de Licitação nº 031/2020  
Parecer Jurídico N.º 214/2020– Waldir Figueiredo 
Reccanello OAB/PR nº 30.804 
LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTO  – ESTAÇÃO TOTAL 
ELETRÔNICA  MODELO TC407, INCLUINDO GPS 
COM RTK E PROGRAMA PARA PROCESSAMENTO 
DE DADOS. 
 
EM FAVOR DE:  
GELSON ANTONIO DOS SANTOS NUNES FILHO 
06771727459 
CNPJ: 33.544.200/0001-64 
 
VALOR: R$ 17.000,00 ( Dezessete Mil Reais) 
 
Fundamento Legal: Artigo 24 Inciso I e II da Lei 
8.666/93. 
 
Pinhão - PR, 25 de junho de 2020. 

 
 

 
 
 
 
 
 
MUNICÍPIO DE PINHÃO 

ESTADO DO PARANÁ 
 
 

RATIFICAÇÃO 
 

Processo de Dispensa de Licitação nº 032/2020  
Parecer Jurídico N.º 215/2020– Waldir Figueiredo 
Reccanello OAB/PR nº 30.804 
AQUISIÇÃO DE 18 ÁRVORES DE EUCALIPTO QUE 
SERÃO DESTINADAS PARA A CONSTRUÇÃO DE 
03  PONTES NAS LOCALIDADES DE PIMPÃO E 
TRÊS BARRAS NO INTERIOR DO MUNICÍPIO DE 
PINHÃO-PARANÁ 
Em favor de:  
MARINS SERAPIO FERREIRA 
CPF 226.474.819-20 
Valor Total: R$ 12.600,00 (Doze Mil e Seiscentos 
Reais ) 
 
Fundamento Legal: Artigo 24 Inciso I e II da Lei 
8.666/93. 
 
Pinhão - PR, 25 de junho de 2020. 

 
 
 

Rua 7 de Setembro, s/n - Centro - Fone: (42) 3648-1102 (42) 3648-1106  
CNPJ 01.612.552/0001-13 – CEP: 85168-000 - Marquinho-PR 

www.marquinho.pr.gov.br 
pmmarquinho@yahoo.com.br 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARQUINHO 
ESTADO DO PARANÁ 

DECRETO Nº 070/2020 
 
SÚMULA: Abre Crédito Adicional Especial no 
Orçamento do Exercício de 2020 e dá outras 
providências. 
 

 
O Prefeito Municipal de Marquinho, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições e considerando a 

autorização contida na Lei Ordinária nº 752 de 15 de maio de 2020.  
 
 

DECRETA: 
 
Artigo 1º- Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal, autorizado a abrir Crédito Adicional Especial, no Orçamento Geral do 
Município de Marquinho, no Exercício de 2020, até o valor de R$ 43.085,00 (quarenta e três mil, oitenta e cinco reais)na 
seguinte dotação orçamentária: 
 
08 – SECRETARIA DE PROMOÇÃO E AÇÃO SOCIAL 
001– Fundo Municipal de Assistência Social 
08.241.0008-1063 –Projeto Construindo Laços - FIA - Construção de muro e gradil de isolamento do PETI 
4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações 
Valor: R$ 43.085,00 
Conta Despesa: 914  
Fonte: 0914 
 
Artigo 2º - Para dar cobertura ao crédito aberto, no artigo anterior, será utilizado como recursos o excesso de arrecadação 
conforme contas receitas abaixo:  
 
EXCESSO ARRECADAÇÃO: 
1.7.28.99.11.01.00.00.00.00 Projeto Construindo Laços - FIA - Construção de muro e gradil de 

isolamento do PETI 
R$ 43.085,00 

 
Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho, Estado do Paraná, em 19 de junho de 2020. 
 

 
 
 

LUIZ CEZAR BAPTISTEL 
Prefeito Municipal 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE MARQUINHO 
ESTADO DO PARANÁ 

Rua 7 de Setembro, s/n - Centro - Fone: (42) 3648-1102(42) 3648-1106  
CNPJ:01.612.552/0001-13 – CEP: 85168-000 - Marquinho-PR 

www.marquinho.pr.gov.br 

 
EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 018/2019 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 016/2019 
TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2019 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARQUINHO/PR 
CONTRATADA: TRIGEF CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA - ME CNPJ 
04.879.603/0001-66. 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A CONSTRUÇÃO DE PORTAIS 
TURÍSTICOS, POR MEIO DE CONVÊNIO Nº CR 852134/2017-MTUR. 
 
 Constitui objeto do presente instrumento a alteração/aumento, no que tange 
a aditivo do valor contratado constante do contrato administrativo nº 018/2019, 
ficando aditado o valor global contratado que era de R$ 734.094,13 (setecentos e 
trinta e quatro mil, noventa e quatro reais e treze centavos) para o valor de R$ 
788.895,84 (setecentos e oitenta e oito mil, oitocentos e noventa e cinco reais e oitenta 
e quatro centavos), o que corresponde a um aumento de aproximadamente 6,95% 
(seis vírgula noventa e cinco por cento), em relação às quantidades e valores do 
contrato administrativo supracitado. Permanecem inalteradas as demais Cláusulas do 
Contrato Original desde que não colidam as deste termo. O Presente termo foi 
realizado conforme Parecer Técnico, emitido pelo Departamento de Engenharia, 
datado de 23 de Junho de 2020 e descrição constante no Contrato da Tomada de 
Preços 002/2019, respeitando as disposições da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e 
alterações posteriores. 
 
Município de Marquinho estado do Paraná em 23 de Junho de 2020. 
 
 
 
 

LUIZ CEZAR BAPTISTEL 
Prefeito Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARQUINHO 
ESTADO DO PARANÁ 

 

PORTARIA N.º 018/2020  
 

SÚMULA: Designa e delegar poderes a 
funcionária e da outras providências. 

 
O SENHOR LUIZ CEZAR BAPTISTEL, PREFEITO MUNICIPAL DE MARQUINHO, 
ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS 
PELO ARTIGO 70, DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, 
 

RESOLVE 
 

Artigo 1º - DESIGNAR e DELEGAR poderes a Sra. ELAINE DE FATIMA BURATO, 
portadora do Rg. n.º 4.758.648-8, para assinar em conjunto com o Prefeito Municipal Luiz 
Cezar Baptistel pelas contas bancarias da Secretaria Municipal de Assistência Social. 
 
Artigo 2º - Fica a servidora mencionada acima a efetuar as seguintes movimentações 
bancárias: abrir contas correntes; autorizar cobrança; utilizar o crédito aberto na forma e 
condições; receber, passar recibos e dar quitação; solicitar saldos e extratos bancários; 
requisitar talonários de cheques; autorizar débitos relativos operações; retirar cheques 
devolvidos; endossar cheques; assinar proposta de empréstimo e financiamentos; efetuar 
transferência, pagamentos por qualquer meio; sustar contra ordenar cheques; cancelar 
cheques; baixar cheques; efetuar resgates, aplicações financeiras; cadastrar, alterar e 
desbloquear senhas; efetuar saques conta corrente; efetuar saques conta poupança; 
efetuar pagamentos por meio eletrônico; efetuar transferência por meio eletrônico; liberar 
arquivos de pagamentos; solicitar saldos, extratos de investimentos; solicitar saldos, 
extratos de operação de crédito; emitir comprovantes; efetuar transferências para mesma 
titularidade; fechar operações de derivativo; encerrar conta de depósito, relativas a 
Secretaria Municipal de Assistência Social. 
 
Artigo 3º - Esta portaria passa a vigorar a partir da data de sua publicação, revogando-se 
as disposições em contrário. 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho Estado do Paraná, 19 de junho de 2020. 
 
Publique-se. 
 
 
 
 
 

Luiz Cezar Baptistel 
Prefeito Municipal 

 
 
 

 
                  
  
 

  

EXTRATO DE 6º ADITIVO DE CONTRATO PARA FINS DE PUBLICAÇÃO 
 
CONTRATO: 106/2019. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU – PARANÁ. 
CONTRATADA: AUTO POSTO ESPIGÃO ALTO LTDA - EPP. 
OBJETO: FICA ACORDADO ENTRE AS PARTES O RESTABELECIMENTO DA EQUAÇÃO ECONÔMICA-
FINANCEIRA DO CONTRATO FIRMADO NA DATA DE 01 DE AGOSTO DE 2019 ENTRE O MUNICÍPIO DE 
ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU E A EMPRESA AUTO POSTO ESPIGÃO ALTO LTDA - EPP, RELATIVAMENTE 
AO FORNECIMENTO DE GASOLINA COMUM, O QUAL, A PARTIR DA DATA DE 25/06/2020, PASSARÁ 
A VIGORAR DA SEGUINTE FORMA: A) GASOLINA COMUM, AUMENTO DE 7,60%, PASSANDO O VALOR 
DE R$ 4,08 (QUATRO REAIS E OITO CENTAVOS) POR LITRO, AO VALOR DE R$ 4,39 (QUATRO REAIS 
E TRINTA E NOVE CENTAVOS) POR LITRO. 
ASSINATURA: 24/06/2020. 

 
  

  

PPRROOCCEESSSSOO  DDEE  LLIICCIITTAAÇÇÃÃOO  NNºº  4466//22002200  

TTOOMMAADDAA  DDEE  PPRREEÇÇOOSS  NN°°..  0033//22002200--PPMMCC  

  

AADDJJUUDDIICCAAÇÇÃÃOO  EE  HHOOMMOOLLOOGGAAÇÇÃÃOO  

  

O Prefeito Municipal de Cantagalo, no uso d as atribuições que lhe são 

conferidas por Lei , torna pública a Adjudicação e Homologação do 

procedimento licitatório  modalidade TToommaaddaa  ddee  PPrreeççooss  nnºº..  0033//22002200--PPMMCC,, 

cujo objeto é a CCOONNTTRRAATTAAÇÇÃÃOO  DDEE  EEMMPPRREESSAA  PPAARRAA  EEXXEECCUUÇÇÃÃOO  DDEE  OOBBRRAA  

DDEE  RREECCAAPPEE  AASSFFÁÁLLTTIICCOO  SSOOBBRREE  PPAAVVIIMMEENNTTAAÇÇÃÃOO  PPOOLLIIÉÉDDRRIICCAA  AA  SSEERR  

EEXXEECCUUTTAADDOO  NNAA  RRUUAA  AALLZZIIRRAA  PPIINNTTOO,,  EENNTTRREE  OOSS  BBAAIIRRRROOSS  DDAARRIIAANNAA  EE  

MMAARRIIAA  AAUUGGUUSSTTAA,,  NNOO  MMUUNNIICCÍÍPPIIOO  DDEE  CCAANNTTAAGGAALLOO//PPRR,,  de acordo com a 

ata e parecer jurídico à empresa:  

 

- VV..   AALLBBIIEERROO  &&  CCIIAA  LLTTDDAA  EEPPPP  --   CCNNPPJJ::   7799..118899..771188//00000011--2288, no valor total  

de RR$$  115599..001188,,3322  ((cceennttoo  ee  cciinnqquueennttaa  ee  nnoovvee  mmiill  ddeezzooiittoo  rreeaaiiss  ee  ttrriinnttaa  ee  ddooiiss  

cceennttaavvooss)). 

 

Cantagalo/PR, 24 de junho de 2020. 

  

  

  

JJAAIIRR  RROOCCHHAA  DDAA  SSIILLVVAA  

PREFEITO MUNICIPAL 

Liliamar Pestana Gomes, Leiloeira Oficial, JUCISRS 168/00, faz saber, através do presente Edital, que devidamente autorizada pelo Banco Bradesco S/A., 
inscrito no CNPJ sob nº 60.746.948/0001-12, promoverá, na forma da Lei 9.514/97, nas datas de 20/07/2020 (1º leilão) e 22/07/2020 (2º leilão), ambas 
às 9h30, o leilão do(s) seguinte(s) lote(s): Lote 11 - Laranjeiras do Sul/PR. Água Verde (lançado no ITBI). Estrada Velha de Foz do Iguaçu (consta no ITBI BR 
277), s/n (lt. 2, desmembramento do Quinhão 10 do Bl.4). Terr. c/ 15.558,50m². Matr. 30.049 do RI local. Obs.: Atual denominação de rua e bairro 
pendentes de averbação no RI. Sobre o imóvel constam benfeitorias não averbadas no RI. Regularização e encargos perante os órgãos competentes 
correrão por conta do comprador. A responsabilidade de eventual demarcação física do imóvel e georreferenciamento por conta do comprador. Ocupado. 
(AF) Lance mínimo: 1º Leilão R$ 2.887.000,00. 2º Leilão: R$ 1.732.200,00. COND. DE PGTO.: à vista, mais comissão de 5% à Leiloeira.
DA PARTICIPAÇÃO ON-LINE: mediante cadastro prévio no site da Leiloeira. OBS.: O Fiduciante possui direito de preferência de compra, nos termos da lei.

® EDITAL DE LEILÃO ON-LINE - IMÓVEL EM LARANJEIRAS DO SUL/PR
Acesse o site www.leiloes.com.br e participe!

(51) 99537.5119 • Condições de  Pagamento e Venda nos sites: banco.bradesco/leiloes e leiloes.com.br • imoveis@pestanaleiloes.com.br
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AVISO DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS Nº 011/2020 

 

A Prefeitura Municipal de Candói, Estado do Paraná, comunica que realizará uma licitação na 
modalidade Tomada de Preços nº 011/2020, do tipo menor preço por lote, com o seguinte objeto: 
“Escolha da proposta mais vantajosa para contratação de serviços de engenharia para 
execução de obra de terraplenagem, drenagem pluvial, base, sub-base, pavimentação 
asfáltica, calçadas e sinalização viária de um trecho da Rua Soeli de Col Teixeira - sede do 
Município, à ser custeado com recursos do Ministério do Desenvolvimento Regional e 
contrapartida do Município - Contrato de Repasse nº 885672/2019/MDR/CAIXA”, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas no edital e seus anexos.  
 
Data e hora: 14 de julho de 2020 às 8h30min. 
Local: Antiga Unidade Básica de Saúde, localizado na Avenida XV de Novembro, nº 2413, Sala 4, 
Cacique Candói, CEP 85.140-000, Candói/PR, ao lado do Ginásio Municipal. 
 
O edital e seus anexos poderão ser obtidos no sitio eletrônico www.candoi.pr.gov.br ou no Setor de 
Licitações e Contratos - Av. XV de Novembro, nº 1761, Cacique Candói, CEP 85.140-000, 
Candói/PR. Contato: licitacao@candoi.pr.gov.br.  

Candói, 23 de junho de 2020. 
 
 
 

 
Lucimara Pinheiro da Silva 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

 

MUNICÍPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU 
Estado do Paraná 

CNPJ/MF Nº 76.205.962/0001-49 
 

GESTÃO 2017 - 2020 
 

Rua Juazeiro, 1065 - Centro – Fone: (46) 3532-8200 - Fax: (46) 3532-8233- Cep: 85.460-000 - Quedas do Iguaçu - Estado do Paraná 
Web Site: www.quedasdoiguaçu.pr.gov.br 

 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

(Lei nº 8.666/93 – Art. 21) 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 091/2020 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 004/2020/PMQI 
 Concessão de Uso de Bens Públicos 

 
SÍNTESE DO OBJETO: Concessão de uso de terreno(s), localizado(s) junto ao 
perímetro urbano do Município de Quedas do Iguaçu, Estado do Paraná, destinado 
à implantação de atividades de fabricas , confecções e/ou prestação de serviços em 
conformidade com o disposto na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e 
alterações posteriores bem como o contido na Lei Municipal nº 608, de 16 de 
outubro de 2009, Lei Municipal nº 053, de 16 de julho de 2001 e Lei Municipal nº 
083 de 04 de dezembro de 2001 e demais condições constantes no Edital de 
Concorrência nº 004/2020/PMQI e seus anexos. 
 
SESSÃO DE ENTREGA E ABERTURA DOS ENVELOPES: Os envelopes 01 e 02 
deverão ser entregues até o dia 31 de julho de 2020, até às 09:00 horas na sede 
da Prefeitura Municipal no setor de Licitações. 
 
MAIORES INFORMAÇÕES: Informações complementares, bem como o edital e 
seus anexos poderão ser obtidos junto ao site / www.quedasdoiguacu.pr.gov.br  e 
no setor de Licitações, localizado na Sede da Prefeitura Municipal de Quedas do 
Iguaçu, Estado do Paraná, sito a Rua Juazeiro, 1.065, Centro, Fone: (46) 3532-
8200, no horário normal de expediente das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 
17:00 horas, de segunda à sexta-feira bem como através do e-mail: 
licitacao2@quedasdoiguacu.pr.gov.br 
 
 

Quedas do Iguaçu, 25 de junho de 2020. 
 
 
 
 

ANELSO UBIALLI 
Prefeito Municipal 

CÂMARA MUNICIPAL DE FOZ DO JORDÃO 
    Estado do Paraná 
 

______________________________________________________________ 
Rua São Pedro, 186, Centro, CEP: 85.145-000 – Fone: (42) 3639-1107 

DECRETO LEGISLATIVO Nº.  002/2020 
 
 
 

SÚMULA:  Dispõe sobre a análise das 
contas do Poder Executivo, 
relativas ao exercício financeiro 
de 2016. 

   
 

O Plenário da Câmara Municipal de Foz do Jordão, Estado do Paraná, 
APROVOU, e o seu presidente sanciona o seguinte projeto: 

 
Art.1º- Fica Reprovada a prestação de contas do Poder Executivo 

Municipal de Foz do Jordão, referente ao exercício financeiro de 2016, seguindo a 
decisão enunciada através do ACÓRDÃO DE PARECER PRÉVIO Nº 629/19 – 
Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, datado de 10 
Dezembros de 2019. 

“Acordam 
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, 

nos termos do voto do Relator, Conselheiro IVENSZSCHOERPER LINHARES, por unanimidade, em: 
 
I Emitir, com fundamento no artigo 1.º, I, combinado com o artigo 16, III, “b”, da Lei 

Complementar Estadual n.º 113/2005, Parecer Prévio recomendando a irregularidade 
das contas do senhor Neri Antonio Quatrin, prefeito do Município de Foz do Jordão, 
relativas ao exercício de 2016, em virtude do déficit orçamentário/financeiro de fontes 
não vinculadas a programas, convênios, operações de créditos e RPPS (fontes livres), 
de obrigações de despesa contraídas nos últimos dois quadrimestres do mandato que 
tenham parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que haja suficiente 
disponibilidade de caixa, e da falta de reconhecimento de Despesa Previdenciária; 

2. apor ressalva às contas, em face do atraso na publicação dos Relatórios Resumidos 
da Execução Orçamentária – RREO do segundo bimestre de 2016 e do sexto 
bimestre de 2015; do atraso na publicação do Relatório de Gestão Fiscal – RGF do 
segundo semestre do exercício de 2015; do atraso na realização da Audiência Pública 
para avaliação das Metas Fiscais relativa ao primeiro quadrimestre do exercício de 
2016; da ausência de pagamento de aportes para cobertura do déficit atuarial na 
forma apurada no Laudo Atuarial; e da entrega dos  

 
dados do SIM-AM com atraso; cobertura do déficit atuarial na forma apurada no Laudo 
Atuarial; e da entrega dos dados do SIM-AM com atraso; 

 
3.  aplicar ao senhor Neri Antonio Quatrin, por três vezes, a multa do artigo 87, 

IV, “g”, e, por uma vez, a do artigo 87, III, “b”, ambas da Lei Orgânica deste 
Tribunal; e 

4.  aplicar ao senhor Ivan Pinheiro da Silva, a multa do artigo 87, III,“b”, da Lei 
Orgânica deste Tribunal; 

5.  remeter os autos, após o trânsito em julgado, à Coordenadoria de 
Monitoramento e Execuções para registro, e, posteriormente, ao Gabinete da 

CÂMARA MUNICIPAL DE FOZ DO JORDÃO 
    Estado do Paraná 
 

______________________________________________________________ 
Rua São Pedro, 186, Centro, CEP: 85.145-000 – Fone: (42) 3639-1107 

Presidência, para as providências contidas no §6.º do artigo 217-A do 
Regimento Interno. 

 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, IVAN LELIS BONILHA e 
IVENS ZSCHOERPER LINHARES. 
 

Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas VALERIA BORBA. 
Sala das Sessões, 10 de dezembro de 2019 – Sessão nº 44. 

IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
Conselheiro Relator 

ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 
Presidente” 

 
Art.2º- Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação 

revogada as disposições contrárias. 
 
 
Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Foz do Jordão em 25 de Junho 
2020 

 
 
 

 
Derli Francisco Rodrigues Costa 

Presidente 
 
 
 CCÂÂMMAARRAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  DDEE  VVIIRRMMOONNDD  

EESSTTAADDOO  DDOO  PPAARRAANNÁÁ  
  

CNPJ n.º  95.587.689/0001-09  
Rua  Duque de Caxias ,  nº  50,  Centro,  CEP n.º  85.390-000  

Fone:  (42) 3618  1006  
 

PORTARIA N°  014/2020 
DATA: 26/06/2020 
   

O Presidente da Câmara Municipal de Virmond, Estado de Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e regimentais que lhe são conferidas, e 

 
Considerando que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 

mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença 
e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para 
sua promoção, proteção e recuperação, na forma do artigo 196 da Constituição da 
República;  

 
Considerando a Lei Federal n. 8.080, de 19 de setembro de 1990, que 

dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 
organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras 
providências; 

 
Considerando o Decreto Federal n. 10.212, de 30 de janeiro de 2020, que 

promulga o texto revisado do Regulamento Sanitário Internacional; 
 
Considerando a Portaria MS/GM n. 188, de 03 de fevereiro de 2020, do 

Ministério da Saúde, que declara Emergência em Saúde Pública de Importância 
Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus; 

 
Considerando a Portaria MS/GM n. 356, de 11 de março de 2020, do 

Ministério da Saúde, que regulamentou e operacionalizou o disposto na Lei 
Federal n. 13.979, de 06 de fevereiro de 2020;  

 
Considerando o Plano de Contingência Nacional para Infecção Humana 

pelo novo Coronavírus COVID-19 publicado pelo Ministério da Saúde, 
Secretaria de Vigilância em Saúde, em fevereiro de 2020; 

 
Considerando a declaração da Organização Mundial da Saúde em 30 de 

janeiro de 2020, de que o surto do novo coronavírus (COVID19) constitui 
Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII);  

 
Considerando a classificação pela Organização Mundial de Saúde, no dia 11 

de março de 2020, como pandemia do COVID19;  
 

Considerando a gravidade do presente momento, em que se faz imperiosa a 
adoção das medidas necessárias à prevenção, controle e contenção de riscos, 
danos e agravos à saúde pública;  

 
R E S O L V E: 
 
Art. 1º - As medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do COVID-19, no que compete a Câmara 
Municipal de Virmond, ficam definidas nos termos desta Portaria.  

 
Art. 2º - Fica suspenso pelo período inicial de 60 (sessenta) dias, a 

realização de Audiências Públicas, Reuniões, Sessões Especiais e Solenes, 
ficando mantidas apenas as Sessões Ordinárias. 

 
Parágrafo Único - A realização das Sessões Ordinárias será restrita ao 

público externo, com o número mínimo de servidores suficiente para a sua 
realização, devendo ser tomadas todas as medidas preventivas de cuidados 
pessoais dos Servidores e Vereadores, além da higienização do ambiente antes e 
após a realização da Sessão. 

 
Art. 3º - Fica suspenso por igual período, o atendimento ao público externo, 

com o fechamento da Câmara Municipal de Virmond/PR, restringindo o 
atendimento exclusivamente via contato telefônico através do número: (42) 3618 
1006, (42) 99934-6850 e/ou através do endereço de e-mail: 
camaravirmond@yahoo.com.br. 

 
Art. 4º - Será mantido a critério do presidente, um servidor nas dependências 

da Câmara Municipal, restando o trabalho administrativo interno sendo realizado 
pelos demais servidores em regime teletrabalho  (home office), comparecendo 
estes a Câmara se necessário. 

 
Art. 5º - Todos os servidores ficarão de sobreaviso, podendo ser convocados 

ao trabalho presencial pelo Presidente da Câmara Municipal, caso seja 
necessário.   

 
Art. 6º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
Câmara Municipal de Virmond, Estado do Paraná, em 26 de junho de 2020. 
 
 
 
 
 

ELIZEU KOMINECK 
Presidente 
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